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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00056/2019-CPL

TOMADA DE PREÇOS Nº 00003/2019

Torna público que fará realizar através da Comissão Permanente de 
Licitação, sediada na Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú 
- PB, às 09h00min horas do dia 19 de Novembro de 2019, licitação 
modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço, para: Contrata-
ção de Empresa especializada para execução da obra de enge-
nharia, consistente na construção de uma Academia de Saúde, no 
Município de Camalaú-PB, conforme Projeto Básico de Engenha-
ria e Projeto Executivo, constante nos autos. Recursos: previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. Informações: no horário das 08:00 as 14:00 ho-
ras dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 33021013. 
E-mail: cplcamalaulicita@gmail.com. Edital: www.camlau.pb.gov.br ou 
www.tce.pb.gov.br. Camalaú - PB, 29 de Outubro de 2019.

URÂNIO E SILVA MAYER - Presidente da Comissão

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

AVISO DE EDITAL DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2019

PROCESSO SELETIVO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NO QUA-
DRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ-PB.

O Prefeito Constitucional do Município de CAMALAÚ, Estado da Pa-
raíba, no uso de suas atribuições legais, faz saber que será realizado 
neste Município um Processo Seletivo de provas escritas, como tam-
bém resolve publicar o Edital que passa a vigorar como único regula-
mento do Processo Seletivo que será realizado sob a responsabilidade 
técnica e operacional da Ápice Consultoria.

Torna público ainda que as inscrições serão realizadas PRESENCIAL-
MENTE na Prefeitura Municipal de Camalaú/PB, localizada na Rua 
Nominando Firmo n° 56 – Centro, de 04 a 08 de Novembro de 2019 no 
horário de 8:00h às 14:00h. Camalaú - PB, 01 de Novembro de 2019.

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS - Prefeito

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO/EDITAL

OBJETO: Contratação de Empresa especializada para execução da obra de 
engenharia, consistente na construção de uma Academia de Saúde, no Mu-
nicípio de Camalaú-PB, conforme Projeto Básico de Engenharia e Projeto 
Executivo, constante nos autos.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00056/2019

LICITAÇÃO Nº. 00003/2019

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS

TIPO: MENOR PREÇO

Data de Realização do Certame: 19/11/2019

Início da Sessão: 09h00min. 

Órgão Realizador do Certame:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

RUA NOMINANDO FIRMO, 56 - CENTRO - CAMALAÚ - PB.

CEP: 58530-000 - Tel: (83) 33021013.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 
09.073.271/0001-41, doravante denominado simplesmente ORC, torna pú-
blico para conhecimento de quantos possam interessar que realizará, através 
da Comissão Permanente de Licitação, doravante denominada simplesmente 
Comissão, as 09:00 horas, do dia 12 de Novembro de 2019, no endereço aci-
ma indicado, licitação na modalidade Tomada de Preços, registrada sob o nº. 
00003/2019, do tipo menor preço, e sob o regime de empreitada por preço 
global; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal nº 
8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro 
de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta para: Contratação de Empresa especiali-
zada para execução da obra de engenharia, consistente na construção de uma 
Academia de Saúde, no Município de Camalaú-PB, conforme Projeto Básico 
de Engenharia e Projeto Executivo, constante nos autos.

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Contratação de Empresa especiali-
zada para execução da obra de engenharia, consistente na construção de uma 
Academia de Saúde, no Município de Camalaú-PB, conforme Projeto Básico 
de Engenharia e Projeto Executivo, constante nos autos.

1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente deta-
lhadas no correspondente Projeto Básico e Projeto Executivo - Anexo I deste 
Instrumento.

1.3.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instru-
mento convocatório, especificações técnicas e informações complementares 
que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da de-
vida efetivação de obra para suprir demanda específica, considerada oportuna 
e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, 
pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção 
de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferra-
mentas de planejamento aprovadas.

1.4.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47, da Lei Complementar 
nº 123/2006, por não enquadrar-se nas hipóteses dos incisos I e III, do Art. 48, 
como também, não ser oportuno aplicar a exigência facultada no inciso II, do 
mesmo artigo, visto estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situa-
ções previstas no inciso III, do Art. 49, todos do referido diploma legal. Fica, 
no entanto, assegurado a ME e EPP o tratamento diferenciado e simplificado 
previsto nos demais Artigos do Capítulo V, Seção I, da LC nº. 123/2006.

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação e a proposta 
de preços para execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues à 
Comissão até as 09:00 horas do dia 19 de Novembro de 2019, no endereço 
constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo local, data e horário 
será realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes.

2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos 
horários normais de expediente: das 08:00 as 14:00 horas.
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2.3.Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o ato convocatório deste 
certame por irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93 e legislação pertinen-
te, se manifestada por escrito e dirigida a Comissão, protocolizando o original 
até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para realização da respectiva 
sessão pública para abertura dos envelopes de habilitação, nos horários de 
expediente acima indicado, exclusivamente no seguinte endereço: Rua No-
minando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB.

2.4.Caberá à Comissão, auxiliada pelos setores responsáveis pela elaboração 
deste ato convocatório e seus anexos, decidir sobre a respectiva impugnação, 
respondendo ao cidadão interessado no prazo de até 03 (três) dias úteis, con-
siderados da data em que foi protocolizada a petição.

2.5.Decairá do direito de impugnar as falhas ou irregularidades que viciariam 
o ato convocatório deste certame, o licitante que não o fizer por escrito e 
dirigida a Comissão, protocolizando o original até o 2° (segundo) dia útil 
que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, nos horários de 
expediente acima indicado, exclusivamente no seguinte endereço: Rua No-
minando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO

3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:

3.1.1.ANEXO I – PROJETO BÁSICO E PROJETO EXECUTIVO;;

3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;

3.1.3.ANEXO III - MODELO DO TERMO DE RENÚNCIA;

3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO;

3.2.A obtenção do instrumento convocatório poderá ser feita da seguinte for-
ma:

3.2.1.Pela Internet: www.camlau.pb.gov.br ou www.tce.pb.gov.br; e

3.2.2.Impresso: junto à Comissão, gratuitamente.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 
1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que 
ficam fazendo partes integrantes deste instrumento, independente de trans-
crição.

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO

5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas 
características e as necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos 
previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir 
da emissão da Ordem de Serviço:

 
Início: 3 (três) dias

Conclusão: 180 (cento e oitenta) dias
5.3.As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por con-
ta da seguinte dotação:

06.006-SECRETARIA MUN.DE SAUDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAU-
DE

06006.10.301.1008.1043 - CONSTRUÇÃO DE ACADEMIA DE SAÚDE

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALACOES 211 20.000,00

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALACOES 212 50.000,00

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 211 
10.000,00

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 212 
31.600,00

Ministério da Saúde

Proposta de Trabalho n.º 11417.6100001/19-001 

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1.Poderão participar deste certame, os licitantes devidamente cadastrados 
no ORC ou que atenderem a todas as condições para cadastramento até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para o recebimento das propostas, 
cuja regularidade será observada, em qualquer das hipóteses, exclusivamente 
mediante apresentação do Certificado de Inscrição de Fornecedores e Presta-
dores de Serviços, ou equivalente na forma da lei, fornecido pelo ORC, em 
plena validade. Os proponentes deverão entregar a Comissão dois envelopes 
fechados indicando, respectivamente, DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA 
DE PREÇOS, devidamente identificados nos termos definidos neste instru-
mento convocatório.

6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive 
as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da 
legislação vigente.

6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime 
falimentar, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles 
que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Admi-
nistração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do direito 
de licitar e contratar com o ORC.

6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Documentação e Pro-
posta de Preços via postal - com Aviso de Recebimento AR -, deverão reme-
tê-los em tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo deste instrumento, 
aos cuidados do Presidente da Comissão - Urânio e Silva Mayer. Não sendo 
rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos envelopes 
não serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para efeito de parti-
cipação no certame.

6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto 
à Comissão, sem a permanência de representante credenciado na respectiva 
sessão pública, é facultado ao licitante, não sendo condição para sua habilita-
ção, a inclusão no envelope Documentação, da declaração expressa de renun-
ciar ao direito de interpor recurso e ao prazo correspondente relativo à Fase 
de Habilitação, concordando com o prosseguimento do certame, previsto no 
Art. 43, III, da Lei 8.666/93, conforme modelo - Anexo III.

6.6.É vedada à participação em consórcio.

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto a Comissão, 
quando for o caso, através de um representante, com os documentos que o 
credenciam a participar deste procedimento licitatório. Cada licitante creden-
ciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases 
do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído pos-
teriormente por outro devidamente credenciado.

7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documen-
tos:

7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da em-
presa na forma da lei, quando for o caso, devidamente registrado no órgão 
competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou 
particular da qual constem os necessários poderes para, firmar declarações, 
desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos per-
tinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de consti-
tuição da empresa, quando for o caso, que comprove os poderes do mandante 
para a outorga. Caso a procuração seja particular, deverá ser reconhecida a 
firma em cartório do respectivo signatário.

7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentan-
do documento oficial que contenha foto.

7.3.Estes documentos deverão ser entregues a Comissão - antes do início da 
sessão pública - em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente ou membro da Comissão.

7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos docu-
mentos de credenciamento impedirá a participação ativa do representante do 
licitante no presente certame. Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o 
concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-se nas correspondentes fa-
ses do processo licitatório. Para tanto, a Comissão receberá regularmente do 
referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos neces-
sários à participação no certame, desde que apresentados na forma definida 
neste instrumento.
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7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio 
do seu representante devidamente credenciado apresentará, em separado de 
qualquer dos envelopes, a seguinte documentação:

7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II.

7.6.Quando os envelopes Documentação e Proposta de Preços forem envia-
dos via postal, a declaração indicada no item 7.5.1 deverá ser apresentada 
dentro do envelope Documentação.

8.0.DA HABILITAÇÃO

8.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apre-
sentados em 01 (uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes 
indicações no anverso:

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DOCUMENTAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº. 00003/2019

NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE
 

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

8.2. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA, 
CONFORME O CASO, CONSISTIRÁ EM:

8.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

8.2.2. Cédula de Identidade, quando se tratar de empresa individual;

8.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devida-
mente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de elei-
ção de seus administradores;

8.2.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício;

8.2.5.Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou socieda-
de estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autori-
zação para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir.

8.2.6. Alvará de Localização e Funcionamento expedido pelo órgão 
competente da sede da empresa licitante.
8.3. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA, CONFORME O CASO, CONSISTIRÁ EM: 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
– CNPJ 

8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, me-
diante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secre-
taria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, in-
clusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domi-
cílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, devi-
damente válida;

8.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domi-
cílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, devi-
damente válida;

8.3.5. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tem-
po de Serviço – FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Fede-
ral, com prazo de validade em vigor, conforme dispositivo da Lei nº 
8.036, de 11 de maio de 1.990, c/c artigo 29, inciso IV da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993.

8.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positi-
va com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação 
das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943.
8.3.7. Os licitantes que se enquadrarem na categoria de microem-
presa ou empresa de pequeno porte ou microempreendedor indivi-
dual deverão apresentar toda a documentação requerida, mesmo que 
apresente qualquer restrição quanto à sua regularidade fiscal, a fim de 
que possa ser aplicado o disposto do artigo 43 da Lei Complementar 
123/2006, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 
Decreto 8.538/2015 e suas alterações posteriores. 

8.4. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
LIMITAR-SE-Á A:
8.4.1. Certidão de registro ou inscrição da empresa licitante e seus 
responsáveis técnicos junto ao CREA (Conselho Regional de Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Bá-
sico, em plena validade, emitida pelo conselho da jurisdição da sede 
da licitante;
8.4.2 Comprovação de capacidade técnico-profissional, feita através de 
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado em 
nome do Responsável Técnico designado pelo licitante, devidamente re-
gistrado junto a entidade profissional competente, demonstrando a exe-
cução de serviços com características semelhantes ao objeto da presente 
licitação. O referido atestado só será aceito se acompanhado da corres-
pondente Certidão de Acervo Técnico - CAT emitido pelo conselho regio-
nal de fiscalização profissional competente e da comprovação de que o 
referido Responsável Técnico designado pertence ao quadro da empresa 
ou dele fará parte caso seja vencedora do presente certame.

8.4.2.1 . Os atestado(s) referentes aos responsáveis técnicos só se-
rão aceito(s) se o(s) profissional(ais) em pauta possuir(em) vínculo 
obrigacional e/ou  trabalhista  com  a licitante na data da licitação, 
comprovando mediante a apresentação de cópia autenticada do  con-
trato  de  trabalho  ou  do  registro  na  carteira  de  trabalho  e  previ-
dência  social (CTPS). Quando se tratar de dirigente ou sócio da em-
presa licitante, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da 
ATA da assembleia de sua investidura no cargo ou do contrato Social.

8.4.3. Declaração de que manterá na obra e/ou serviço, em tempo 
integral, o profissional indicado como responsável técnico, admitin-
do-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pela prefeitura Municipal de Camalaú - 
PB, devidamente assinado pelo sócio responsável pela Administração 
da empresa; 

8.4.4. ATESTADO DE VISITA TÉCNICA AO LOCAL DA OBRA 
8.4.4.1. Quando a empresa licitante desejar realizar a visita técnica ao local 
da obra ou serviços com o acompanhamento de um responsável pertencente 
ao ORC, deverá agendar previamente junto a Comissão Permanente de Li-
citação - CPL com a devida antecedência, observando o prazo máximo para 
realização da referida visita, através do telefone: (83) 3302-1013, neste ato, 
a Prefeitura Municipal de Camalaú - PB, através da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, expedirá, em nome da empresa proponente, o ATESTADO 
DE VISITA TÉCNICA referente ao local onde será realizada a obra objeto 
do presente certame, a qual deverá se fazer representar pelo Engenheiro Civil 
do quadro técnico da empresa, e/ou pelo representante legal da empresa, e/
ou pelo procurador munido de instrumento de procuração específico para este 
ato. 

8.4.4.2. Quando a Empresa Licitante optar por não fazer a visita técnica, de-
verá  a mesma apresentar comprovação de que tem pleno conhecimento das 
condições relativas a natureza da obra ou serviços a serem executados, feita 
através de declaração formal assinada pelo seu responsável técnico, conten-
do a identificação da empresa e do signatário, local e data, e basicamente 
com os seguintes termos: “DECLARAMOS sob as penalidades da lei, de 
que temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes 
à natureza dos trabalhos relativamente ao objeto da Tomada de Preços 
nº 00003/2019, assumindo total responsabilidade por esse fato e infor-
mando que não o utilizaremos para quaisquer questionamentos futuros 
que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a Prefeitura Municipal 
de Camalaú - PB” 

8.5. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONOMI-
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CO-FINACEIRA LIMITAR-SE-À A:  

8.5.1.Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou 
concordata expedida dentro de um prazo máximo de 30 (trinta) dias 
anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de “propos-
ta de preços” e de “habilitação”, pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento;

8.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que com-
provem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substitui-
ção por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta;

8.5.2.1. A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capa-
cidade financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá 
que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência 
de valores mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade 
ou lucratividade;

8.5.3. Garantia nos termos do Inciso III do art. 31 da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações, nas mesmas modalidades e critérios pre-
vistos no caput e § 1º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, deverá ser efetivada no valor equivalente a 1,0 % (um por 
cento), ou seja, R$ 1.250,00 (Mil duzentos e cinquenta reais) do valor 
estimado do objeto da contração. Caberá ao licitante optar por uma 
das seguintes modalidades de garantia: a) caução em dinheiro ou em 
títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação 
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda; b) seguro garantia; c) fiança bancária

8.5.3.1. A garantia em dinheiro poderá ser realizada através de transferência 
identificada de fundos (DOC ou TED) ou depósito, realizado pela licitante 
para a Conta Bancária de titularidade da Prefeitura Municipal de Camalaú - 
PB; válido até o seu resgate que somente poderá ocorrer cinco dias úteis após 
a homologação da presente licitação. 

8.5.3.2. A comprovação da realização da garantia será realizada 
através da apresentação da cópia da apólice ou original do com-
provante de transferência/ depósito bancário, que deverá cons-
tar no envelope dos documentos de habilitação da Licitante.

8.6. DECLARAÇÕES 

8.6.1. Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, In-
ciso XXXIII, da Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; 
de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na 
licitação; e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente ins-
trumento convocatório, conforme modelo - Anexo II.

8.6.2. Termo de Renúncia, caso o participante envie apenas seus envelopes, 
sem representante credenciado e desejar renunciar ao direito de interpor re-
curso e ao prazo respectivo relativo à Fase de Habilitação, concordando com 
o prosseguimento do certame licitatório, conforme modelo - Anexo III.

8.7. SOB PENA DE INABILITAÇÃO, TODOS OS DOCUMENTOS 
APRESENTADOS PARA HABILITAÇÃO DEVERÃO ESTAR:

8.7.1. Em nome da licitante, com número do CNPJ, bem assim com o 
endereço respectivo;

8.7.2. Datados dos últimos 30 (trinta) dias até a data de abertura dos 
envelopes contendo as Propostas e documentação, quando não tiver 
prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor ou neste edital. 

8.7.3. Não se enquadram no prazo de que trata o item anterior os 
documentos cuja validade é indeterminada, como é o caso dos ates-
tados de capacidade técnica.

8.7.4. Os documentos exigidos nesta licitação poderão ser apresen-
tados em original, por qualquer processo de cópia, autenticada por 
Cartório competente, pelo Presidente da CPL ou por servidor da Co-
missão de Licitação ou mediante publicação em órgão da Imprensa 
Oficial.

8.7.5. Os documentos previstos nesta licitação poderão ser autentica-
dos pelo Presidente da CPL ou por servidos da Comissão de Licita-
ção, a partir do original, antes do início da abertura do Certame.

8.7.6. Serão aceitas somente cópias legíveis;

8.7.7. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;

8.7.8. O Presidente da CPL reserva-se o direito de solicitar o original 
de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário;

8.7.9. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de docu-
mento em substituição aos documentos requeridos no presente edital;

8.7.10 O licitante que alegar estar desobrigado da apresentação de 
qualquer um dos documentos exigidos na fase habilitatória deverá 
comprovar esta condição por meio de certificado expedido por órgão 
competente ou legislação em vigor. 

8.7.11. Caso a empresa licitante deixe de apresentar alguma de-
claração, o Presidente da CPL reserva-se o direito de autorizar 
que o representante legal da empresa licitante, tendo poderes 
para tal, o faça de próprio punho.

8.8. Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem des-
crita neste instrumento, precedidos por um índice correspondente, podendo 
ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente, membro da Comissão ou publicação em órgão da im-
prensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente legíveis, sem con-
ter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e 
encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas 
uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a ausência do índice de que 
trata este item, não inabilitará o licitante.

8.9.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das 
cópias devidamente autenticadas ou das vias originais para autenticação pela 
Comissão ou da publicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de 
documentos de habilitação fora do envelope específico, tornará o respectivo 
licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via Internet sua legali-
dade será comprovada nos endereços eletrônicos correspondentes. Poderão 
ser utilizados, a critério da Comissão os documentos cadastrais de fornecedo-
res, constantes dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de 
elementos apresentados pelos licitantes, quando for o caso. 

8..Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descri-
ta neste instrumento, precedidos por um índice correspondente, podendo ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente, membro da Comissão ou publicação em órgão da im-
prensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente legíveis, sem con-
ter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e 
encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas 
uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a ausência do índice de que 
trata este item, não inabilitará o licitante.

8.5.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das 
cópias devidamente autenticadas ou das vias originais para autenticação pela 
Comissão ou da publicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de 
documentos de habilitação fora do envelope específico, tornará o respectivo 
licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via Internet sua legali-
dade será comprovada nos endereços eletrônicos correspondentes. Poderão 
ser utilizados, a critério da Comissão os documentos cadastrais de fornecedo-
res, constantes dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de 
elementos apresentados pelos licitantes, quando for o caso.

9.0.DA PROPOSTA

9.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope 
lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

PROPOSTA DE PREÇOS - TOMADA DE PREÇOS Nº. 00003/2019

NOME DO PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE
 

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes ele-
mentos:



Camalaú, sexta-feira,  01 de  novembro de 2019 - Edição n ° 099

Boletim Oficial Eletrônico do Município de Camalaú

Página 5 de  11
GOVERNO MUNICIPAL - ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeitura de Camalaú - CNPJ: 09.073.271/0001-41 /  Rua Nominando Firmo n ° 56 
CEP: 58530-000     -    Fone: (83) 3302-1013/ 3302-1034/ 3302-1008/ 9 9611-5300
site: www.camalau.pb.gov.br      -   E-mail: boletimoficial@camalau.pb.gov.br

9.2.Proposta elaborada em consonância com o respectivo projeto e as especi-
ficações constantes deste instrumento e seus elementos - Anexo I -, em papel 
timbrado da empresa, quando for o caso, devidamente assinada por seu repre-
sentante, contendo no correspondente item cotado: discriminação, quantita-
tivo e os valores unitário e total expressos em algarismos, acompanhada de:

9.2.1.Planilha de quantitativos e preços.

9.2.2.Cronograma físico-financeiro compatível com o prazo de execução 
dos serviços.

9.2.3.Composição de Custos Unitários contendo, inclusive, o detalhamen-
to da composição de Lucros e Despesas Indiretas LDI e dos respectivos 
percentuais praticados.

9.3.A Planilha de quantitativos e preços, o Cronograma físico-financeiro 
e a Composição de Custos Unitários, deverão ser assinadas por Respon-
sável Técnico da empresa. Propostas que apresentem o mesmo Respon-
sável Técnico serão desclassificadas.

9.4.Será cotado um único preço, marca, modelo para cada item, com a utili-
zação de duas casas decimais. Indicações em contrário estão sujeitas a corre-
ções observando-se os seguintes critérios:

9.4.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;

9.4.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, 
todo o excesso será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do 
dígito anterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos.

9.5..A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacio-
nal, elaborada com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entreli-
nhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo responsável, 
com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos de entre-
ga ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que não poderá 
ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações pertinentes que o 
licitante julgar necessárias.

9.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da 
multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.

9.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um 
mesmo produto ou serviço, prevalecerá o de menor valor.

9.8.No caso de alterações necessárias da proposta feitas pela Comissão, de-
correntes exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, ob-
servada a devida proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma 
de valores, prevalecerá o valor corrigido.

9.0.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das 
condições de pagamento ou de sua validade, ficará subentendido que o li-
citante aceitou integralmente as disposições do instrumento convocatório e, 
portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas 
exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da respectiva 
proposta.

9.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo forne-
cido pelo ORC, desde que esteja devidamente preenchido.

9.11. Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as disposi-
ções deste instrumento.

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO

10.1.Será declarado vencedor deste certame o licitante que, atendidas todas 
as exigências do presente instrumento, apresentar proposta com menor valor 
global no correspondente item cotado, relacionado no Anexo I - Termo de 
Referência -, na coluna código.

10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas, e após obe-
decido o disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar 123/06 e no Art. 3º, 
§2º, da Lei 8.666/93, a classificação se fará através de sorteio.

10.3.Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, pre-
ferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate aque-
las situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e em-
presas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada.

10.5.Ocorrendo a situação de empate conforme acima definida, proceder-se-á 
da seguinte forma:

10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 
do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do item anterior, serão convocadas as demais remanescentes 
que por ventura se enquadrem na situação de empate acima definida, na or-
dem de classificação, para exercício do mesmo direito;

10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempre-
sas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido 
como situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identi-
fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi 
observada a situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a mi-
croempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.7.A situação de empate, na forma acima definida, somente se aplicará 
quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte.

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada 
uma tolerância de 15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o 
prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.

11.2.Declarada aberta à sessão pública pelo Presidente, será efetuado o devi-
do credenciamento dos interessados. Somente participará ativamente da reu-
nião um representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assistida por 
qualquer pessoa que se interessar.

11.3.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não 
impedirá a efetivação da reunião, sendo que, a simples participação neste 
certame implica na total aceitação de todas as condições estabelecidas neste 
Instrumento Convocatório e seus anexos.

11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de do-
cumentação e/ou substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido 
e não apresentado na reunião destinada à habilitação. 

11.5.A Comissão receberá de cada representante os envelopes Documentação 
e Proposta de Preços, e rubricará juntamente com os participantes os fechos 
do segundo.

11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Documentação, rubricará o seu con-
teúdo e solicitará dos licitantes que examinem a documentação neles conti-
das. Quaisquer impugnações levantadas deverão ser comunicadas a Comis-
são, que as consignará na Ata de reunião.

11.7.Prosseguindo os trabalhos, a Comissão analisará os documentos e as 
impugnações porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em 
seguida, do resultado da Fase de Habilitação. Entretanto, se assim julgar ne-
cessário, poderá divulgar o resultado numa nova reunião, registrando-se na 
Ata, ou mediante publicação na imprensa oficial ou ainda emitindo aviso por 
escrito, observada, nestes casos, a devida antecedência necessária - não infe-
rior a 48 (quarenta e oito) horas.

11.8.Ocorrendo à desistência expressa dos licitantes ao direito de recorrer na 
Fase de Habilitação, conforme previsto no Art. 43, III, da Lei 8.666/93, na 
mesma sessão poderá haver a abertura dos envelopes Propostas, caso contrá-
rio será marcada nova data, com observância ao prazo recursal estabelecido 
na legislação pertinente. 

11.9.O envelope Proposta de Preços, devidamente fechado e lacrado, será de-
volvido ao licitante inabilitado, desde que não tenha havido recurso ou após 
sua denegação.

11.10.Encerrada a Fase de Habilitação e observados os ditames deste ins-
trumento, a Comissão procederá então à abertura dos envelopes Proposta de 
Preços dos proponentes declarados habilitados, rubricará o seu conteúdo e 
facultará o exame da documentação neles contidas a todos os participantes, 
os quais poderão efetuar impugnações, devidamente consignadas na Ata de 
reunião, quando for o caso.
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11.11.A Comissão examinará os elementos apresentados, as observações 
eventualmente apontadas, declarando, em seguida, vencedor o licitante que, 
atendidas as exigências e considerados os critérios definidos neste instrumen-
to, apresentar proposta mais vantajosa para o ORC.

11.12.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas 
todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pela Comissão e licitantes 
presentes.

11.13.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regu-
laridade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observando-se o 
seguinte procedimento:

11.13.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da par-
ticipação nesta licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos 
enumerados neste instrumento para efeito de Habilitação e integrantes do en-
velope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição;

11.13.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo ini-
cial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor, 
prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a regularização da do-
cumentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

11.13.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, im-
plicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previs-
tas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao ORC convocar os licitan-
tes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação.

11.14.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os 
elementos constantes dos envelopes Documentação e Proposta de Preços que 
forem abertos, serão retidos pela Comissão e anexados aos autos do processo. 
No mesmo contexto, o envelope Proposta de Preços, ainda lacrado, do lici-
tante inabilitado que não for retirado por seu representante legal no prazo de 
60 (sessenta) dias consecutivos da data de homologação do presente certame, 
será sumariamente destruído.

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

12.1.Havendo proposta com preço unitário para qualquer um dos serviços 
indicados na respectiva planilha, superior ao estimado pelo ORC que está 
devidamente detalhado na competente planilha dos serviços a serem executa-
dos, constante do instrumento convocatório; ou com valor para o respectivo 
item relacionado no Anexo I  - Especificações, na coluna código, manifes-
tamente inexequível nos termos do Art. 48, II, §1º e §2º, da Lei 8.666/93; o 
mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automatica-
mente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente.

12.2.O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora lici-
tado - Valor de Referência, que representa o total dos preços relacionados 
na competente planilha dos serviços a serem executados, está informado no 
respectivo elemento deste instrumento - ANEXO I.

13.0.DOS RECURSOS

13.1.Dos atos decorrentes deste procedimento licitatório, caberão recursos 
nos termos do Art. 109 da Lei Federal n.º 8.666/93.

13.2.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio 
da Comissão, devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de 
expediente das 07:00 as 13:00 horas, exclusivamente no seguinte endereço: 
Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB.

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

14.1.Concluído o julgamento das propostas apresentadas, a Comissão emitirá 
relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a 
autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos do 
processo, necessários à Homologação e Adjudicação da respectiva licitação, 
quando for o caso.

14.2.A autoridade superior poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defe-
sa dos interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcial-
mente, o resultado apresentado pela Comissão, revogar ou considerar nula a 
Licitação, desde que apresente a devida fundamentação exigida pela legisla-
ção vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

15.0.DO CONTRATO

15.1.Após a homologação pela Autoridade Superior do ORC, o licitante ven-
cedor será notificado para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da 
data de recebimento da notificação, assinar o respectivo contrato, quando for 
o caso, elaborado em conformidade com as modalidades permitidas pela Lei 
Federal n.º 8.666/93, podendo o mesmo sofrer alterações nos termos defini-
dos pela referida norma.

15.2.Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta 
dentro do prazo de validade de sua proposta, o licitante perderá todos os di-
reitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação.

15.3.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para 
assinatura do contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os lici-
tantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas mesmas condições do licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, ou 
revogar a presente licitação.

15.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vence-
dor, poderá ser alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre 
as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, 
conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e executado 
sob o regime de empreitada por preço global.

15.5.O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso de reforma 
de edifício ou equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para 
seus acréscimos.

15.6.DA GARANTIA DO CONTRATO:

15.6.1.NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS APÓS A ASSINATURA DO 
CONTRATO, O LICITANTE DEVERÁ PRESTAR GARANTIA COR-
RESPONDENTE A 5% (CINCO POR CENTO) SOBRE O VALOR 
DA CONTRATAÇÃO, EM CONFORMIDADE COM ART. 56 DA LEI 
8.666/93.

15.6.2.O valor da garantia poderá ser atualizado sempre que houver alteração, 
reajuste ou revisão do valor do contrato.

15.6.3.A garantia prestada será restituída após o cumprimento integral de to-
das as obrigações contratuais e, quando em dinheiro poderá ser atualizada 
monetariamente, conforme disposto no Art. 56, § 4º, da Lei 8.666/93.

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada 
caso, e desde que prevista no instrumento convocató-
rio, poderá ser exigida prestação de garantia nas con-
tratações de obras, serviços e compras.

§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das 
seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, 
devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquida-
ção e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, con-
forme definido pelo Ministério da Fazenda;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária.

§ 2º A garantia a que se refere o caput deste artigo não 
excederá a 5% (cinco por cento) do valor do contrato 
e terá seu valor atualizado nas mesmas condições 
daquele, ressalvado o previsto no § 3º deste artigo.

[...]

§ 4º A garantia prestada pelo contratado será liberada 
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ou restituída após a execução do contrato e, quando 
em dinheiro, atualizada monetariamente.

§ 5º Nos casos de contratos que importem na entrega 
de bens pela Administração, dos quais o contratado 
ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser 
acrescido o valor desses bens.
15.6.4.Não ocorrendo a efetiva prestação de garantia no prazo 
determinado sujeitará o contratado às penalidades legalmente 
estabelecidas, sem prejuízo da rescisão do respectivo contra-
to.

Art. 64, § 2º, da Lei 8.666/1993

(...)  A Administração convocará regularmente o in-
teressado para assinar o termo de contrato, aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, dentro prazo e 
condições estabelecidos, sob pena de decair o direi-
to à contratação, sem prejuízo das sanções previs-
tas no art. 81 desta Lei.

§ 2º É facultado à Administração, quando o 
convocado não assinar o termo de contrato 
ou não aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo e condições estabelecidos, 
convocar licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado, inclusive quanto aos 
preços atualizados de conformidade com 
o ato convocatório, ou revogar a licitação 
independentemente da cominação prevista no 
art. 81 desta Lei.

16.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e pre-
ceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes 
penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - 
multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor 
do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto 
ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de 
participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos de-
terminantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer 
das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.

16.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 
15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado 
da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acres-
cido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, 
cobrado judicialmente.

16.3.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-
-á comunicação escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, ex-
cluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, 
constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será 
registrado no cadastro correspondente.

17.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

17.1.A comprovação de execução pelo ORC do objeto licitado, observadas 
suas características, se fará mediante recibo ou equivalente emitido por fun-
cionário ou comissão específica devidamente designados, após a verificação 
da quantidade, qualidade e outros aspectos inerentes nos termos deste instru-
mento, das normas técnicas e legislação pertinentes, e consequente aceitação.

18.0.DO PAGAMENTO

18.1.O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância 

às normas e procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para 
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

18.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do res-
pectivo adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for 
o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos finan-
ceiros.

18.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, 
sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

19.0.DO REAJUSTAMENTO

19.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os 
casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.

19.2.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do 
Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação docu-
mental e requerimento expresso do Contratado.

20.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.

20.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, po-
derá representar mais de uma Licitante.

20.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

20.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licita-
ção sejam declaradas feriado, e não havendo ratificação da convocação, ficam 
transferidos automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
local e hora anteriormente previstos.

20.5.Ocorrendo a supressão de serviços, se o Contratado já houver adquirido 
os materiais e postos no local de trabalho, os mesmos deverão ser pagos pelo 
ORC, pelo preço de aquisição regularmente comprovado, desde que sejam de 
boa qualidade e aceitos pela fiscalização.

20.6.Os preços unitários para a realização de novos serviços surgidos durante 
a execução do contrato, serão propostos pelo Contratado e submetidos à apre-
ciação do ORC. A execução dos serviços não previstos será regulada pelas 
condições e cláusulas do contrato original.

20.7.O ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito 
de paralisar a qualquer tempo a execução dos serviços, cientificando devida-
mente o Contratado.

20.8.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente 
instrumento, aquele que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, 
depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese em 
que tal comunicado não terá efeito de recurso.

20.9.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os 
custos com aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos, 
fretes e outros que venham a incidir sobre os respectivos preços.

20.10.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constitutivos, 
estão disponibilizados em meio magnético, podendo ser obtidos junto a Co-
missão, observados os procedimentos definidos pelo ORC.

20.11.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omis-
sos neste instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação 
da Comissão, sendo facultada a mesma ou a autoridade superior do ORC, em 
qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
a complementar a instrução do processo.

20.12.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qual-
quer outro, o foro competente é o da Comarca de Monteiro.

Camalaú - PB, 22 de Outubro de 2019.

____________________________________
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URÂNIO E SILVA MAYER

Presidente da Comissão

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I – PROJETO BÁSICO  Nº 00003/2019

  ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação: Contratação de Empresa especializada 
para execução da obra de construção de uma Academia de Saúde no Municí-
pio de Camalaú-PB, conforme Projeto Básico de Engenharia.

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1. Considerando a Portaria 1707, de 23 de setembro de 2016, que dispõe 
que redefine o Componente Construção do Polos da Academia da Saúde. 
Considerando a Portaria 381, de 06 de fevereiro de 2017, que dispõe sobre as 
transferências, fundo a fundo, de recursos financeiros de capital ou corrente, 
do Ministério da Saúde a Estados, Distrito Federal e Municípios destinados 
à execução de obras de construção, ampliação e reforma. Considerando a 
Resolução nº 10/CIT, de 8 de dezembro de 2016, que dispõe complementar-
mente sobre o planejamento integrado das despesas de capital e custeio para 
os investimentos em novos serviços de saúde no âmbito do SUS; Ressaltamos 
que, nos termos do art. 6º: § 1º - após a aprovação da proposta, a habilitação 
se dará através da publicação de Portaria Ministerial específica e respectivo 
empenho. § 2º - A portaria de habilitação deverá prever a devolução dos re-
cursos transferidos e não executados no objeto aprovado ou nos termos desta 
Portaria, bem como os rendimentos financeiros, sem necessidade de autori-
zação prévia do Estado, Distrito Federal ou Município beneficiado. § 3º - A 
publicação de portaria de habilitação estará condicionada à disponibilidade 
de recursos orçamentários e ao cronograma de execução das emendas parla-
mentares. § 4º - No caso de habilitação vinculada a recursos de programação, 
a sua execução orçamentária poderá ser plurianual. 

Considerando, que no cadastro da proposta de projeto no SISMOB as res-
postas ao questionário eletrônico sobre o atendimento dos requisitos esta-
belecidos na Política ou Programa estão adequadas nos termos da Portaria 
381/2017, este Departamento, posiciona-se com parecer de mérito FAVORÁ-
VEL, para a construção do Polos da Academia da Saúde.

Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade de 
definir, técnica e adequadamente, os procedimentos necessários para viabi-
lizar a contratação em tela. As características e especificações do objeto ora 
licitado são:

CÓDI-
GO DISCRIMINAÇÃO UNI-

DADE
QUAN-
TIDADE

P.UNITÁ-
RIO

P. TO-
TAL

1 Execução da Obra 
de Construção de 
uma Academia de 
Saúde no Município 
de Camalaú - PB

Obra 1 125.000,00 125.000,00

  Total 125.000,00

3.0.OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

3.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legis-
lação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas 
e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 
terceiros em razão da execução do objeto contratado.

3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços 
que apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irre-
gularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, 
ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento.

3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, 
salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante.

3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habili-
tação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for o caso, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solici-
tado.

3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apre-
sentou a documentação na fase de habilitação.

3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técni-
ca vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, nor-
mas e especificações técnicas correspondentes.

4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

4.1.Havendo proposta com valor global superior ao estimado pelo ORC 
ou manifestamente inexeqüível nos termos do Art. 48, II, §1º e §2º, da Lei 
8.666/93, o mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica au-
tomaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente, 
relacionado neste anexo.

4.2.O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora licitado - 
Valor de Referência -, está acima indicado.

5.0.MODELO DA PROPOSTA

5.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de 
preços correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no pró-
prio modelo fornecido, desde que seja devidamente preenchido, conforme 
faculta o instrumento convocatório - Anexo 01.

__________________________________

URÂNIO E SILVA MAYER

Presidente da Comissão

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO PROJETO BÁSICO - PROPOSTA

TOMADA DE PREÇOS Nº 00003/2019

PROPOSTA

REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº 00003/2019

OBJETO: Contratação de Empresa especializada para execução da obra de 
construção de uma Academia de Saúde no Município de Camalaú-PB, con-
forme Projeto Básico de Engenharia.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abai-
xo:

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P.TOTAL
1 Execução da Obra de 

Construção de uma 
Academia de Saúde 
no Município de Ca-
malaú - PB

Obra 1    

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$ 

PRAZO - Item 5.0:
PAGAMENTO - Item 18.0:
VALIDADE DA PROPOSTA - Item 9.0:
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_____________ /_____
de__________________de________

 

 

______________________________________
____________

Responsável

 

 
CNPJ

FOLHA 01/02

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - TOMADA DE PREÇOS Nº 00003/2019

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº 00003/2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, 
da CF - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93.

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao dis-
posto no Art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de 
quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz res-
peito a participação na licitação.

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente aci-
ma qualificado, declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que 
diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se encon-
trando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da obrigatorieda-
de de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo 
penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, 
Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente 
pela presente afirmação.

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do 
correspondente instrumento convocatório.

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as 
cláusulas do respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições 
nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIM-
BRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.

FOLHA 02/02

REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº 00003/2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

PROPONENTE:

CNPJ:

4.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta.

(identificação completa do representante do licitante), como representante 
devidamente constituído de (identificação completa do licitante ou do con-
sórcio), doravante denominado (licitante/consórcio), para fins do disposto no 
item 7.5.1. do Edital da Tomada de Preços nº 00003/2019, declara, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar da Tomada de Preços nº 00003/2019 
foi elaborada de maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da propos-
ta não foi, no todo ou em parte, direta o indiretamente, informado, discutido 
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da Tomada de 
Preços nº 00003/2019, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Tomada de 
Preços nº 00003/2019 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços nº 00003/2019, 
por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na deci-
são de qualquer outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços 
nº 00003/2019 quanto a participar ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Pre-
ços nº 00003/2019 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 
fato da Tomada de Preços nº 00003/2019 antes da adjudicação do objeto da 
referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação da Tomada de 
Preços nº 00003/2019 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Ca-
malaú antes da abertura oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Local e Data.

NOME/ASSINATIRA/CARGO

Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO:

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIM-
BRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - TOMADA DE PREÇOS Nº 00003/2019

MODELOS DO TERMO DE RENÚNCIA

REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº 00003/2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

PROPONENTE

CNPJ 

1.0 - TERMO DE RENÚNCIA ao recurso conforme previsto no Art. 43, 
Inciso III, da Lei 8.666/93.

O proponente acima qualificado, declara, na forma do disposto no Art. 43, III, 
da Lei 8.666/93, aceitar o resultado divulgado pela Comissão, que analisou 
a documentação preliminar do processo em epigrafe, efetuada nos termos 
do respectivo instrumento convocatório, desistindo, assim, expressamente 
de qualquer interposição de recurso previsto na legislação vigente, bem com 
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ao prazo correspondente e concordando, portanto, com o prosseguimento do 
certame. Declara ainda que, em havendo a ocorrência de qualquer igualdade 
de valores entre sua proposta e a dos demais licitantes e após observado o 
disposto no Art. 3º, § 2º, da Lei 8.666/93, fica autorizado a realização do 
sorteio para definição da respectiva classificação, não sendo necessário a sua 
convocação para o correspondente ato público, conforme previsto no Art. 44, 
§ 2º, do referido diploma legal. 

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:

O TERMO DE RENÚNCIA DEVERÁ SER ELABORADO EM PAPEL 
TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IV - TOMADA DE PREÇOS Nº 00003/2019

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº: ..../...-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CAMALAÚ E ........., PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONFORME 
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO 
NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Muni-
cipal de Camalaú - Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB, CNPJ 
nº 09.073.271/0001-41, neste ato representada pelo Prefeito Alecsandro Be-
zerra dos Santos, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua José Ma-
riano de Farias, 114 - Casa - Centro - Camalaú - PB, CPF nº 028.665.354-05, 
Carteira de Identidade nº 2069361 , doravante simplesmente CONTRATAN-
TE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste 
ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... 
- ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simples-
mente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente 
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

Este contrato decorre da licitação modalidade Tomada de Preços nº 
00003/2019, processada nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho 
de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

O presente contrato tem por objeto: Contratação de Empresa especializada 
para execução da obra de construção de uma Academia de Saúde no Municí-
pio de Camalaú-PB, conforme Projeto Básico de Engenharia.

Os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo com as con-
dições expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações 
técnicas, Tomada de Preços nº 00003/2019 e instruções do Contratante, do-
cumentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, 
independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

Os preços a serem aplicados para execução dos serviços referidos neste con-
trato serão os constantes na proposta apresentada, que é parte integrante deste 
instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos 
previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.

Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser res-
tabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 
65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e 
requerimento expresso do Contratado.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento 
vigente:

06.006-SECRETARIA MUN.DE SAUDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAU-
DE

06006.10.301.1008.1043 - CONSTRUÇÃO DE ACADEMIA DE SAÚDE

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALACOES 211 20.000,00

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALACOES 212 50.000,00

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 211 
10.000,00

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 212 
31.600,00

Ministério da Saúde

Proposta de Trabalho n.º 11417.6100001/19-001 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo 
regular, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do 
período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS:

Os prazos para início e conclusão do objeto ora contratado, que admite pror-
rogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, estão abaixo indicados e serão 
considerados a partir da emissão da Ordem de Serviço:

Início: 3 (três) dias

Conclusão: 180 (cento e oitenta) dias

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo a execução dos serviços efetivamente reali-
zados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execu-
ção dos serviços contratados;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto 
à qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o 
que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais.

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, 
nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para 
assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente 
do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabele-
cidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com obser-
vância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legis-
lação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas 
e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 
terceiros em razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da 
execução de contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os infor-
mes e esclarecimentos solicitados;
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e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não ex-
cluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanha-
mento pelo órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste 
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Con-
tratante;

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obri-
gações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documen-
tos necessários, sempre que solicitado

H - DA GARANTIA DO CONTRATO:

NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS APÓS A ASSINATURA DO CON-
TRATO, O LICITANTE DEVERÁ PRESTAR GARANTIA CORRES-
PONDENTE A 5% (CINCO POR CENTO) SOBRE O VALOR DA CON-
TRATAÇÃO, EM CONFORMIDADE COM ART. 56 DA LEI 8.666/93.

i.	 O valor da garantia poderá ser atualizado sempre que houver 
alteração, reajuste ou revisão do valor do contrato.

ii.	 A garantia prestada será restituída após o cumprimento inte-
gral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro 
poderá ser atualizada monetariamente, conforme disposto no 
Art. 56, § 4º, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS:

A execução dos serviços não previstos será regulada pelas mesmas condições 
e cláusulas do contrato original.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PARALISAÇÃO:

O Contratante por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no di-
reito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando 
devidamente o Contratado de tal decisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO 
CONTRATO:

Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de 
pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93.

O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso de reforma de 
edifício ou equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para seus 
acréscimos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos 
legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penali-
dades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa 
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 
contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora 
contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela 
inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de partici-
par em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria auto-
ridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalida-
des cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ACRÉCIMOS OU SUPRESSÕES 
DE SERVIÇOS:

O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, conforme os percen-
tuais estabelecidos no Art. 65, § 1º, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

Para o recebimento definitivo dos serviços concluídos, o Contratante nomeará 
uma Comissão, de no mínimo 02 (dois) técnicos, que visitará as obras e emi-

tirá o termo de Recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro 
da Comarca de Monteiro-PB.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) 
vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Camalaú - PB, ... de ............... de .....

TESTEMUNHAS

 

 

___________________________
______

 

 

 

____________________________
________

PELO CONTRATANTE

 

 

________________________________
____

........

 

PELO CONTRATADO

 

 

_________________________________
____

.........

 ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00057/2019-CPL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00033/2019

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 
de Apoio, sediada na Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú 
- PB, às 09:00 horas do dia 14 de Novembro de 2019, licitação modali-
dade Pregão Presencial, do tipo menor preço, visando formar Sistema 
de Registro de Preços para contratações futuras, para: Registro de 
Preços para Futura e Eventual Locação de Impressora Multifuncional 
e Contratação de Serviço de Outsourcing de Impressão, conforme 
termo de referência. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fun-
damento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº. 111. 
Informações: no horário das 08:00 as 14:00 horas dos dias úteis, no 
endereço supracitado. Telefone: (83) 33021013. E-mail: cplcamalau-
licita@gmail.com.  Edital: www.camlau.pb.gov.br ou www.tce.pb.gov.
br. Camalaú - PB, 31 de Outubro de 2019

MARCIEL ALVES DA SILVA - Pregoeiro Oficial
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